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R E L A T Ó R I O

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL HENRIQUE GOUVEIA DA CUNHA (RELATOR CONVOCADO):
Trata-se de reanálise de processo devolvido pela Presidência deste Tribunal Regional Federal, para juízo de retratação e adequação ao decidido pelo egrégio Supremo Tribunal Federal por ocasião do julgamento do RE 565.160/SC (Tema 020), realizado sob a sistemática da repercussão geral.

É o relatório.

JUIZ FEDERAL HENRIQUE GOUVEIA DA CUNHA
RELATOR CONVOCADO
V O T O
O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL HENRIQUE GOUVEIA DA CUNHA (RELATOR CONVOCADO):
Trata-se de reanálise de processo devolvido pela Presidência deste Tribunal Regional Federal, para os fins de juízo de retratação e adequação do julgado ao decidido pelo egrégio Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do Recurso Extraordinário nº 565.160/SC (Tema 020), realizado sob a sistemática da repercussão geral, em acórdão cuja ementa encontra-se abaixo transcrita:

“CONTRIBUIÇÃO – SEGURIDADE SOCIAL – EMPREGADOR. 

A contribuição social a cargo do empregador incide sobre ganhos habituais do empregado, a qualquer título, quer anteriores, quer posteriores à Emenda Constitucional nº 20/1998 – inteligência dos artigos 195, inciso I, e 201, § 11, da Constituição Federal”.

(RE 565160, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 29/03/2017, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-186 DIVULG 22-08-2017 PUBLIC 23-08-2017)

Verifica-se, todavia, da análise do contido no pedido do recurso extraordinário interposto pela Fazenda Nacional nos presentes autos, bem como na decisão monocrática proferida pelo então Presidente deste Tribunal Regional Federal, que o caso ora submetido a  exame diz respeito à possibilidade, ou não, da incidência de contribuição previdenciária sobre o valor pago à título de terço constitucional de férias, questão esta, data venia de eventual entendimento em contrário,  não submetida à apreciação do egrégio Supremo Tribunal Federal no RE 565.160/SC (Tema 020).

Saliente-se, outrossim, com a licença de posicionamento outro,  que a definição de quais as parcelas que vêm a integrar os ganhos habituais do empregado não foi fixada pelo egrégio Supremo Tribunal Federal.

Por outro lado, impende salientar que o egrégio Supremo Tribunal Federal,  reconheceu  a repercussão geral do RE 1.072.485 (Tema 985), em que será analisada a natureza jurídica do terço constitucional de férias, indenizadas ou gozadas, para fins de incidência da contribuição previdenciária patronal.

Assim, tendo em vista que o RE 565.160/SC (Tema 020) não se aplica, com a licença de entendimento outro,  ao caso ora em apreço, deixo de efetuar a retratação na hipótese sob análise, e determino o encaminhamento dos autos à Vice-Presidência deste Tribunal Regional Federal, para as providências cabíveis na espécie, com observância das formalidades legais e de praxe.

É o voto.

JUIZ FEDERAL HENRIQUE GOUVEIA DA CUNHA
RELATOR CONVOCADO
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